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1. Objetivo
Estabelecer diretrizes para supervisão da execução dos procedimentos correcionais 
investigativos destinados à formação de juízo de admissibilidade, em conformidade 
com o CRG-MM, KPA 2.1 - A6.

2. Abrangência
Aplica-se às pessoas membras da Comissão Permanente de Atividades Correcionais 
-  CPAC,  responsáveis  pela  condução,  acompanhamento  e  supervisão  de 
procedimentos investigativos correcionais.

3. Diretrizes Gerais

Compete à CPAC:

I - Realizar reunião inaugural com as equipes responsáveis, para apresentação de 
orientações  gerais  acerca  do  procedimento,  alinhamento  das  atividades  e 
disponibilização da página institucional “Base de Conhecimento” como instrumento de 
apoio técnico e consulta;

II - Promover a criação de grupo institucional de mensagem instantânea (aplicativo 
WhatsApp)  para  acompanhamento  e  saneamento  de  dúvidas  relacionadas  ao 
procedimento, cujo nome deverá fazer referência ao número do processo no SIPAC, 
integrando  o  grupo,  obrigatoriamente,  membro/a  da  CPAC  e  os  membros  da 
comissão processante;

III  -  Acompanhar  a  instauração  e  execução  dos  procedimentos  investigativos 
necessários à obtenção de elementos informacionais mínimos para subsidiar o juízo 
de admissibilidade;

IV  -  Realizar  atividade  de  instrução  processual,  por  intermédio  de  membro/a  da 
CPAC, com vistas ao apoio técnico, orientação procedimental e qualificação dos atos 
investigativos praticados pela comissão processante;
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V  -  Promover  ou  realizar,  a  qualquer  tempo,  reuniões  de  acompanhamento  e 
orientação com a comissão processante, de ofício pela CPAC ou mediante solicitação 
da própria comissão;

VI - Monitorar o cumprimento de prazos, diligências e atos instrutórios essenciais;

VII - Orientar as equipes responsáveis quanto à observância da legislação aplicável, 
normas correcionais e padrões de qualidade técnica;

VIII - Utilizar, preferencialmente, o grupo institucional de mensagem instantânea para 
saneamento célere de dúvidas operacionais e alinhamento cotidiano das atividades, 
sem prejuízo da formalização dos atos relevantes nos autos ou sistemas oficiais;

IX - Avaliar a suficiência, consistência e pertinência dos elementos produzidos nos 
autos;

X  -  Adotar  medidas  para  saneamento  de  inconsistências,  complementação  de 
diligências ou correção de falhas processuais identificadas;

XI - Promover registro formal das ações de supervisão realizadas;

XII  -  Assegurar  que  os  procedimentos  investigativos  sejam  concluídos  com 
manifestação  técnica  apta  a  subsidiar  decisão  fundamentada  quanto  à 
admissibilidade.

4. Procedimentos
Devem  ser  mantidos  registros  das  atividades  de  supervisão  realizadas,  incluindo 
orientações expedidas, monitoramentos efetuados e providências adotadas.

5. Disposições Finais
A  supervisão  deverá  observar  os  princípios  da  legalidade,  motivação,  eficiência, 
razoabilidade,  contraditório  diferido  e  proteção  da  integridade  das  informações 
processuais.

Luiz Rogério Santos Guimarães
Presidente da Comissão Permanente de Atividades Correcionais

CPAC/UFSB
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